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Posição pública da APEVT – Associação Nacional de Professores de Educação Visual e 

Tecnológica sobre a versão final de revisão da estrutura curricular apresentada pelo 

Ministério da Educação e Ciência a 26 de março de 2012 

 

A versão final de revisão da estrutura curricular, apresentada pelo Ministério da 

Educação e Ciência (MEC) a 26 de março de 2012, apenas veio confirmar o que a 

APEVT, em tempo próprio, denunciou e que se prendia com o facto de que a 

discussão pública não evidenciava uma harmonização na procura das melhores 

soluções educativas. Em vez disso, assistiu-se a um simulacro de discussão pública e 

não a um verdadeiro debate democrático sobre o futuro da educação em Portugal 

pois, se assim fosse, o MEC teria proposto novas soluções para os inúmeros 

problemas enunciados. Contrariamente, mantiveram-se quase todos os problemas 

então denunciados e imperaram, no nosso entender, as piores soluções.  

Aliás, veja-se mesmo a introdução deste novo documento e versão final da revisão da 

estrutura curricular que afirma categoricamente o grande interesse público no debate e 

enfatiza a “receção de mais de 1600 contributos na plataforma estabelecida para o 

efeito” e, espante-se, refere-se, a pareceres, nomeadamente “do Conselho Nacional 

de Educação e do Conselho de Escolas”. Tal como na anterior legislatura em que se 

discutia a questão do modelo de docência na disciplina de Educação Visual e 

Tecnológica e no decreto-lei publicado se referia “ouvido o Conselho Nacional de 

Educação”, agora procede-se de igual forma. Caricata, por certo, pois verificamos que 

estes pareceres são sempre ignorados. 

Assim, se repararmos, relativamente à questão da disciplina de EVT, o Conselho de 

Escolas disse no seu parecer: 

“Substituição da disciplina de Educação Visual e Tecnológica pelas 

disciplinas de Educação Visual e de Educação Tecnológica, no 2.º 

ciclo, cada uma com programa próprio e cada uma com um só 

professor;  

No que respeita à disciplina de EVT considera-se que a mesma é 

uma disciplina integradora e transversal, de diferentes saberes, 

pretende uma formação artística e técnica a qual integra a realização 

de atividades práticas. Assume ainda, uma preocupação constante de 

unidade e articulação entre as várias componentes disciplinares, no 

sentido de convergirem para a formação pessoal, acrescentando a 

mais-valia da formação transversal dos docentes. Por consequência 

esta disciplina deve ser mantida no 2º Ciclo, com as mesmas as 

cargas horárias. Por outro lado, a disciplina de Educação Tecnológica 



 
 

 Comunicado APEVT – Associação Nacional de Professores de EVT 
 27 de março de 2012 | 13:00 horas | Porto 

P á g i n a  | 2 

deve continuar a ser uma opção do 9º ano juntamente com a oferta 

de escola.”  

O Conselho Nacional de Educação, por sua vez, vai mais longe quando coloca ênfase 

na questão da parcelização das disciplinas (contrária à Lei de Bases do sistema 

Educativo) e refere, com muita pertinência, a questão da formação dos docentes. Ora 

atente-se no excerto do parecer: 

“A parcelização da área artística e tecnológica que agora se propõe 
para o 2.º ciclo (em educação visual e educação tecnológica), aliada 
à eliminação da área agregadora das disciplinas vem confirmar esta 
tendência e contraria as orientações da lei de Bases. A este 
propósito, haverá que ter em conta a formação de professores que, 
sendo um elemento crítico em qualquer processo de mudança no 
campo da educação, constitui um aspeto incontornável na análise das 
implicações desta medida, porquanto os programas de formação 
inicial se terão vindo a consolidar em sentido oposto, em resultado da 
orientação anterior.” 

 

Como se verifica, e só por estes dois pareceres destacados pelo próprio MEC, a 

discussão pública foi apenas e só um mecanismo que em nada garantiu as 

verdadeiras premissas da cidadania responsável e a promoção do debate sério e 

equilibrado sobre o futuro da educação. Estas atitudes acabam sempre por afastar 

muitos cidadãos que acabam posteriormente por reconhecer, e mesmo referir, que “já 

sabem o que acontece depois: tudo igual”. Acreditamos que se na anterior legislatura 

a questão se centrava na alteração do modelo de docência da disciplina de EVT (em 

par pedagógico), o vínculo político que na altura os partidos da oposição (que 

atualmente suportam o governo) tiveram perante a EVT se altera agora. Parece que a 

maneira de fazerem e implementarem uma medida idêntica vai ainda mais longe pois, 

para a concretizar, eliminam a disciplina para a dividir em duas, ignorando tudo o 

disseram e manifestaram, incluindo as virtudes e virtualidades desta área curricular. 

Quanto à versão final apresentada, a análise da APEVT é bastante clara e, de forma 

alguma, pode ser vista que não holisticamente. Assim: 

1. Insiste-se na encenação demagógica ao introduzir no texto a afirmação de 

que “Ao longo do Ensino Básico e Secundário, serão tomadas as seguintes 

medidas: (…) afirmar a identidade de disciplinas que se reúnem sob a 

designação de Expressões (Educação Visual, Educação Musical, Educação 

Física e Educação Tecnológica)”. Não só não é verdade como se constatam 

que as medidas e o próprio discurso são contrários e enfatizam a apologia das 

“disciplinas fundamentais ou essenciais” nas quais o atual Ministro não inclui as 

Expressões. Aliás, constata-se isso mesmo quando se elimina a área das 

“Expressões” do conjunto de disciplinas/grupo de disciplinas, mantendo-se 

apenas as áreas de Línguas e Estudos Sociais e Matemática e Ciências; 
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2. Verifica-se uma total ausência de calendário de implementação da revisão. 

Será lícito que os alunos não terminem os ciclos de estudo com as mesmas 

disciplinas que o iniciaram? Veja-se o caso concreto de um aluno que está este 

ano no 5º ano de escolaridade e que tem a disciplina de EVT: estará o MEC a 

pensar que os milhares de alunos nesta situação, no próximo ano, terão, 

dentro do mesmo ciclo de estudos, outras duas novas disciplinas e não 

terminarão o ciclo com continuidade? 

 

3. Cria-se uma expectativa dissimulada através da afirmação no âmbito do 

melhoramento do acompanhamento dos alunos, “… fomentar, no 1.º ciclo, a 

coadjuvação nas áreas das Expressões, por professores de outros ciclos do 

mesmo Agrupamento de Escolas, que pertençam aos grupos de recrutamento 

destas áreas”, mas não se apresenta o quadro síntese da estrutura curricular 

do 1º ciclo. Por que razão? Evitar a concretização do princípio enunciado? Não, 

não acreditamos que se fomente, apenas e só existe esta nota para que se 

possam colocar professores com “horários zero” nessas atividades. Não é 

assim um princípio educativo mas apenas e só para preencher lacunas. Se 

assim não fosse, apareceria um quadro referente a este ciclo de ensino e quais 

as expressões e horas atribuídas a cada área. Assim, esta medida, anunciada 

como tentativa de colagem a propostas apresentadas, poderá ser ainda mais 

prejudicial e não equitativa no sentido que se apontam para diferentes acessos 

e oportunidades às mesmas pois não será aplicada de igual forma em todas as 

escolas e agrupamentos; 

 

4. A eliminação da disciplina de EVT, sendo uma solução inaceitável pois 

carece, como sempre se disse, de fundamentação consistente, surge no 

quadro anexo dividida em duas disciplinas: Educação Visual (EV) e Educação 

Tecnológica (ET), cada uma com 90 minutos e lecionada por um único 

professor, com programa próprio. O descuido intelectual, as questões políticas 

e a fobia economicista ditaram tal solução. Ainda para mais uma continuidade 

na proposta apresentada contrária a muitos e muitos pareceres e contributos. 

Vale apenas a lucidez de não colocar ET dividida com TIC e, de vez, se deixar 

de pensar em disciplinas semestrais para alunos desta faixa etária. Mas, 

repare-se na incongruência entre a proposta de revisão e agora a final, 

retirando ET do 3º ciclo;  

 

5. Refere-se a questão dos programas novos para EV e ET no 2º ciclo mas, 

em pleno final do 2º período letivo, será que o MEC considera que se 

constroem programas novos “num toque de mágica”? A conceção de novos 

programas não exige tempo de debate, realização dos mesmos, refinamentos 

e reajustamentos e depois um período de aplicação experimental? Como 

aplicar isso já no próximo ano letivo?  
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6. A omissão dos grupos de docência/recrutamento levam-nos a antecipar o 

princípio de que a EV e a ET (para nós a EVT, chamem-lhe o que quiserem) 

serão lecionadas por professores recrutados do grupo 240, por forma a manter 

a equidade e a estabilidade nos quadros docentes das escolas. Essa questão 

nunca foi falada e é, no contexto da versão apresentada, fundamental. É 

também fundamental que haja um reconhecimento legal e equiparação de 

TODOS os docentes licenciados em ensino de educação visual e tecnológica a 

este novo quadro. Mas, e os concursos de docentes? Lembramos que durante 

anos se lutou para unificar os grupos 05, 07 e 08, o que veio a acontecer com a 

criação do grupo de recrutamento 240, de EVT. E agora? Como vão fazer (ou 

desfazer o que estava feito)? Saberá ainda o MEC que existem milhares de 

docentes formados em EVT e que se ignora por completo essa formação? E 

que atualmente há 12 cursos de mestrado em ensino de EVT a funcionar no 

nosso país? 

 

7. A eliminação da disciplina de ET no 3º ciclo é uma verdadeira e 

incompreensível reviravolta face à proposta de revisão apresentada em 

dezembro. Mas afinal o que se terá passado entre Dezembro de 2010 e Março 

de 2011 que levou o MEC a considerar que a Educação Tecnológica não era 

necessária para uma formação integral do aluno? Que argumentos existem 

para a tomada de tal decisão, quase de “extinção”, e por que razão não foram 

apresentados aquando da versão final da estrutura curricular? Não se dá, 

efetivamente a valorização que esta área curricular merece, apenas se 

enfatizando que isso apenas estará dependente da gestão de recursos 

humanos, ignorando todos os docentes do grupo de recrutamento 530, das 

suas habilitações e mais-valia para o sistema educativo e, nunca esquecendo, 

ter em consideração os recursos humanos disponíveis, quer sejam professores 

recrutados do grupo 240 quer sejam professores existentes do grupo 530 que 

certamente existirão nas escolas; 

 

8. Novas ou falsas expectativas? O MEC, com a sua política “do pau e da 

cenoura” enuncia que continua a trabalhar no sentido de tomar medidas para 

aprofundamento da revisão curricular, nomeadamente: na atualização do leque 

de opções da formação específica, no Ensino Secundário; no reforço e 

melhoria das ofertas vocacionais e profissionais; na melhoria da orientação 

escolar e profissional. Cria assim, à semelhança do que afirma sobre as 

expressões para o 1º ciclo, uma “nova” expectativa de estudos nas áreas 

tecnológicas e o consequente recrutamento de professores do grupo 530 e 

também do 240; 

 

 

9. A Oferta Complementar, assim designada pelo MEC é uma “não oferta” ou 

qualquer outra área que até se enunciava como formação cívica. Atente-se 
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quando se refere que é uma “carga letiva flexível” a gerir a partir do “crédito 

horário da escola”. Ora, como se sabe, hoje em dia as escolas praticamente 

não têm crédito horário para gerir e que nunca será suficiente para uma oferta 

a todas as turmas pois essa concessão de um crédito de horas será 

estabelecida em função de fatores tais como a eficiente gestão de recursos e o 

número de turmas, considerando ainda os progressos e resultados escolares 

alcançados. É possível descortinar o que se pretende com esta proposta? 

Apenas e só, quanto a nós, dar a ideia que Formação Cívica não acaba. Disse-

se mesmo, podem ser outras áreas. Mas, e as horas para tal? 

 

10. Relembramos a omissão sobre a apresentação dos programas para as 

disciplinas de EV e ET (2º ciclo) não se afigurando pedagogicamente correta a 

divisão simples dos conteúdos e objetivos do atual programa de EVT. A visão 

integradora da EVT, não se reduz à simples soma de duas partes; 

 

 

Pelas razões que sempre defendemos, reiteramos a manutenção da disciplina 

de EVT no currículo, no seu modelo de docência em par pedagógico. Pelas 

suas virtudes, pelo seu caráter inovador/integrador de aprendizagens, no 

sucesso das mesmas junto dos alunos, escolas e comunidade educativa, da 

sua força e daquilo que projeta na formação integral dos alunos. NÃO podemos 

concordar e aceitar uma proposta/versão final que não radica em pressupostos 

consistentes, em argumentos fortes e consolidados e, sobretudo, que ignorem 

pareceres determinantes que surgiram no âmbito da discussão pública e que 

eram a favor da manutenção da disciplina de EVT, e do valor e papel educativo 

e social da mesma no desenvolvimento integral dos alunos nos últimos 20 anos 

e que queremos continuar a desenvolver.  

 

A APEVT E OS PROFESSORES DE EVT VAMOS ENFRENTAR ESTA PROPOSTA, 

com todas as possibilidades que a democracia nos proporcionar, pela Sociedade, pela 

Escola mas sobretudo: PELOS ALUNOS E UMA EDUCAÇÃO INTEGRAL DE 

QUALIDADE. EVT SEMPRE! 

 

 

APEVT 

27 de março de 2012 

 


